
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.067 - RJ 
(2012/0075165-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)
EMBARGADO : LÚCIO FLÁVIO BARACHO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO ALVES FEITOSA NETO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO INTERNA. AUSÊNCIA DE QUAISQUER 
DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DE ACLARATÓRIOS, 
ELENCADAS NO ART. 535 DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. REDISCUSSÃO 
DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS DESACOLHIDOS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar  os 
embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília, 12 de agosto de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.067 - RJ 
(2012/0075165-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)
EMBARGADO : LÚCIO FLÁVIO BARACHO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO ALVES FEITOSA NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Tratam-se de embargos de declaração opostos por GOOGLE BRASIL 

INTERNET LTDA contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental, 

assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. 
ATRIBUIÇÃO DE EXPRESSÕES INJURIOSAS AO RECORRIDO EM 
PÁGINAS ADMINISTRADAS PELA RECORRENTE. RELAÇÃO DE 
CONSUMO CARACTERIZADA. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (e-STJ fl. 
899).

A parte embargante, em suas razões, sustenta, em suma, contradição, 

haja vista que, ao presente caso, não fora dada a mesma solução jurídica, onde 

as razões do v. acórdão da apelação basearam os fundamentos para o 

improvimento do agravo regimental, garantindo, assim, que a idênticas 

situações, soluções distintas fossem proferidas. 

Aduz, ainda, ofensa ao princípio da segurança jurídica, trazido no bojo 

do art. 5º da Constituição Federal, bem como que seja atendido o requisito do 
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prequestionamento do dispositivo constitucional invocado.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.067 - RJ 
(2012/0075165-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, os embargos de declaração merecem ser rejeitados.

Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 535, incisos I e II, do Código 

de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se apenas a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro material 

eventualmente existentes no julgado e, excepcionalmente, atribuir-lhe efeitos 

infringentes quando algum desses vícios for reconhecido.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO 
E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DA 
PENALIDADE APLICADA. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando "houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;" ou "for omitido 
ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal." (artigo 535 
do Código de Processo Civil), situações não presentes no caso em 
espécie.
2. "Nega-se provimento a agravo para subida de recurso 
extraordinário, quando faltar no traslado o despacho agravado, a 
decisão recorrida, a petição de recurso extraordinário ou qualquer peça 
essencial à compreensão da controvérsia." (Súmula do STF, Enunciado 
nº 288).
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.247.256/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 06/10/2010).

Destaca-se que a contradição que dá ensejo aos embargos de declaração 

é aquela que se estabelece no âmbito interno do julgado embargado, ou seja, a 
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contradição do julgado consigo mesmo, e não em relação a parâmetro externo, 

como pretende o embargante.

Partindo dessa premissa, não há como considerar contraditório o aresto 

ora embargado. Confira-se o trecho em que a tese ora reiterada pelo 

embargante foi apreciada (e-STJ fls. 902-904):

"A recorrente alega violação aos arts. 186, 927 e 944, todos do Código 
Civil, ao art. 535 do Código de Processo Civil, bem como ao art. 14, § 
3º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, sustentando, em 
síntese, a omissão do v. acórdão quanto à excludente de 
responsabilidade civil relativa ao fato de que não restou comprovada a 
comunicação prévia acerca do conteúdo a que se pretende remover, o 
que afasta o seu dever de indenizar, sendo certo, também, que se trata 
de um ato de terceiro, mais uma excludente de responsabilidade civil.
Ademais, afirma a impossibilidade de controle prévio de conteúdo 
inserido junto aos sites de relacionamento hospedados, já que o 
provedor somente disponibiliza a plataforma de hospedagem de 
conteúdo, não possuindo qualquer ingerência sobre aquilo que se 
hospeda e armazena. Aduz, ainda, dissídio jurisprudencial.
O acórdão recorrido, por sua vez, assim assentou (e-STJ fls. 554-556):

"Com efeito, infere-se do exame acurado dos presentes autos e da 
farta documentação acostada, o defeito no serviço, haja vista o 
incontestável abalo à honra do Autor, sua imagem e intimidade.
Neste caso, esta falha na prestação de seu serviço ocasiona sua 
responsabilidade civil, pois deveria ter adotado as devidas cautelas 
na execução dos mesmos. É certo que aquele que aufere o bônus da 
atividade econômica, deve ser o responsável, também, pelo ônus 
que a mesma acarreta.
Além disso, a Apelante teve a oportunidade processual de 
denunciar a lide ou chamar ao processo os usuários responsáveis 
pelas ofensas, mas optou por não fazê-lo, bem como se recusou a 
identificá- los, respondendo, então, a própria, pelo risco de seu 
empreendimento, pois é de sabença curial que o anonimato é 
vedado em nosso ordenamento, vide artigo 5, inciso IV, CRFB/88.
Diante de tal linha de raciocínio, patenteada está a 
responsabilidade objetiva da Apelante pelos resultados advindos do 
ato ilícito cometido por terceiros, exsurgindo a sua obrigação de 
indenizar o dano moral suportado pelo Apelado, em razão do 
presumido vexame, dor e humilhação por que passou. (...)
Outrossim, no que concerne ao valor arbitrado para a reparação 
do citado dano, qual seja, R$ 10.000,00 (dez mil reais), ao que tudo 
indica, o douto Juiz a quo bem observou os critérios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, tendo levado em conta a 
situação econômica das partes e o objetivo da condenação 
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vergastada em amenizar a lesão sofrida pela vítima e, não, em 
propiciar o seu enriquecimento sem causa, além de funcionar como 
penalidade civil para o agente, de modo a obstar que este venha a 
adotar tal conduta novamente.
Ante o exposto, conheço do recurso, mas nego-lhe provimento, 
mantendo, em sua íntegra, a sentença recorrida."

Com efeito, quanto à violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
vislumbra-se a não ocorrência de nulidade por omissão, tampouco de 
negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo 
integral e com fundamentação suficiente a controvérsia posta. 
O Tribunal de origem, no caso, julgou com fundamentação suficiente a 
matéria devolvida à sua apreciação. O juízo não está obrigado, ainda, a 
se manifestar a respeito de todas as alegações e dispositivos legais 
suscitados pelas partes. 
Nesse sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MÉRITO RECURSAL. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
na hipótese em que Tribunal a quo resolve as questões pertinentes 
ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a 
uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
2. Os arts. 408, 421 e 422, todos do Código Civil não foram objeto 
de debate no Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo".
3. É inviável o recurso especial quando a análise dos argumentos 
depender do revolvimento da matéria probatória e interpretação de 
cláusulas contratuais. Inteligência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 280.671/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 
19/06/2013)" - g.n.

Ademais, verifica-se que, elidir as conclusões do aresto impugnado, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ. 
A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANO MORAL. DEMORA DA AGRAVANTE EM EXCLUIR PERFIL 
FALSO DO ORKUT EM QUE PUBLICADO MATERIAL OFENSIVO 
A RESPEITO DA AGRAVADA. CONCLUSÃO DO COLEGIADO 
ESTADUAL FIRMADA COM BASE NA ANÁLISE DOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE NOS AUTOS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
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1.- No caso concreto, foi colocado no Orkut, rede social mantida 
pela Google, material de conteúdo ofensivo, consistente na 
publicação de fotografia da Agravada associada a expressões 
injuriosas.
2.- No caso concreto, a revisão do Acórdão recorrido, que concluiu 
pela culpa da Agravante para o dano moral suportado pela Parte 
agravada, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
delineado nos autos, providência inviável em âmbito de Recurso 
Especial, incidindo o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
3.- (...).
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para a 
demora na retirada de publicação de material ofensivo em perfil 
falso no Orkut foi fixado, em 01.06.2010, o valor da indenização 
em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a título de dano moral, 
consideradas as forças econômicas da autora da lesão.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 231.883/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013)" - 
g.n.

A irresignação, portanto, não merece acolhida."

Como se constata, inexiste contradição interna.

Ademais, tem-se que o verdadeiro intento dos embargos é de 

prequestionar dispositivos constitucionais, pretensão a ser afastada, uma vez 

que a análise de suposta violação a dispositivos da Lei Maior é vedada em sede 

especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte ao 

Supremo Tribunal Federal. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ANULATÓRIA DE TÍTULO DE CRÉDITO. NOTA PROMISSÓRIA. 
EMISSÃO PARA COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OMISSÕES NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO. 
I - A competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, restando 
impossibilitado o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal. (...) Agravo Regimental improvido."
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(AgRg no Ag 1160068/PR, Rel. Min. SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 29/03/2010).

Assim, não podem ser acolhidos embargos de declaração que, em 

verdade, traduzem inconformismo com a decisão posta.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0075165-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 166.067 / RJ

Números Origem:  0009676742009819  20090260098810  201113713616

EM MESA JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÚCIO FLÁVIO BARACHO DE SOUZA
ADVOGADO : JOÃO ALVES FEITOSA NETO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)
EMBARGADO : LÚCIO FLÁVIO BARACHO DE SOUZA
ADVOGADO : JOÃO ALVES FEITOSA NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi e João Otávio 
de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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